PARECER Nº 1421, DE 2012
DE RELATORA ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 339, DE 2011





O nobre Deputado José Bittencourt apresentou o Projeto de Lei nº 339, de 2011, com o condão de disciplinar a Justiça de Paz, no âmbito do Estado de São Paulo.






Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta nos dias correspondentes às 26ª a 30ª Sessões Ordinárias (de 20 a 28/04/11), período no qual não recebeu emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do artigo 31, § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.

Não tendo aquele órgão técnico se manifestado dentro do prazo regimental, fomos designadas para, na qualidade de Relatora Especial examinar a matéria em questão.

Ao fazê-lo, verificamos tratar-se de matéria de natureza legislativa e, quanto à iniciativa de competência reservada ao Poder Judiciário, motivo pelo qual estamos sendo compelidos a adotar, em todos os seus termos, a manifestação de fls. 07/09, de autoria do Deputado Fernando Capez, que concluiu pela rejeição da presente iniciativa legislativa. 






Assim sendo, no âmbito da nossa competência, opinamos pela inconstitucionalidade, ilegalidade e antijuridicidade do Projeto de Lei nº 339, de 2011.
a) Maria Lúcia  Amary - Relatora Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE A RELATORA ESPECIAL

De autoria do nobre Deputado JOSÉ BITTENCOURT, o projeto em epígrafe dispõe sobre a Justiça de Paz.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Distribuídos os autos a esta Comissão, fui designado relator pela nobre Presidente para análise sobre a constitucionalidade, legalidade e juridicidade da proposição.

Em que pese o elevado propósito do nobre Autor, vejo-me compelido a manifestar-me contrariamente à sua aprovação.

A Justiça de Paz está prevista na Carta Magna no capítulo destinado à organização do Poder Judiciário (Art. 98, II, CF). No mesmo sentido o artigo 89 da Constituição Estadual. Aliás, desde a sua primeira previsão constitucional (CF/34), a Justiça de Paz sempre foi vinculada ao Poder Judiciário.

E mais, competente privativamente aos tribunais organizar suas secretarias e serviços auxiliares e os dos juízos que lhes forem vinculados, velando pelo exercício da atividade correicional respectiva (Art.96, I, b, CF).

Vale, também, mencionar o artigo 112 da Lei Federal Complementar nº 35/79, que dispõe sobre o Estatuto de Magistratura Nacional:

“A Justiça de Paz temporária, criada por lei, mediante proposta do Tribunal de Justiça, tem competência somente para o processo de habilitação e a celebração do casamento.” (o grifo não consta do original)

Não se desconhece a necessidade de adaptação da norma à nova ordem constitucional, entretanto, utilizando-se o critério da interpretação sistemática, verifica-se que o dispositivo está perfeitamente em consonância com a Lei Maior.

Ademais, o Supremo Tribunal Federal já teve a oportunidade de apreciar a matéria na ADI nº 1051/SC, cuja emenda tem o seguinte teor:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. JUÍZES DE PAZ: REMUNERAÇÃO. PRINCÍPIO DA INDEPENDÊNCIA E HARMONIA ENTRE OS PODERES. NORMAS LEGAIS RESULTANTES DE EMENDA PARLAMENTAR: USURPAÇÃO DE INICIATIVA. PODER JUDICIÁRIO: AUTONOMIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA; AUMENTO DE DESPESA. Normas ínsitas nos artigos 48 e 49 da Lei Complementar n. 90, de 1. de julho de 1993, do Estado de Santa Catarina. Ofensa aos artigos 2. e 96, inciso II, alínea "b", assim como ao art. 63, inciso II, combinado com o art. 25 e o art. 169, parágrafo único e seus incisos, da "Lex Fundamentalis". A Constituição Federal preconiza que compete privativamente ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores e aos Tribunais de Justiça propor ao Poder Legislativo respectivo, observado o disposto no art. 169, a criação e a extinção de cargos e a fixação de vencimentos de seus membros, dos juízes, inclusive dos tribunais inferiores, onde houver, dos serviços auxiliares e os dos juízos que lhes forem vinculados (art. 96, inciso II, alínea "b"). A remuneração dos Juízes de Paz somente pode ser fixada em lei de iniciativa exclusiva do Tribunal de Justiça do Estado. A regra constitucional insculpida no art. 98 e seu inciso II, segundo a qual a União, no Distrito Federal e nos Territórios, e os Estados criarão a justiça de paz, remunerada, não prescinde do ditame relativo a competência exclusiva enunciada no mencionado art. 96, inciso II, alínea "b". As disposições que atribuem remuneração aos Juízes de Paz, decorrentes de emenda parlamentar ao projeto original, de iniciativa do Tribunal de Justiça estadual, são incompatíveis com as regras dos artigos 2. e 96, II, alínea "b", da Constituição Federal, eis que eivadas de vício de inconstitucionalidade formal, além de violarem, pela imposição de aumento da despesa, o princípio da autonomia administrativa e financeira do Poder Judiciário. Ação julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade dos artigos 48 e 49 da Lei Complementar n. 90, de 1. de julho de 1993, do Estado de Santa Catarina.”

Ressalte-se que a Constituição Federal não contém expressões inúteis. O artigo 98, II, preconiza a criação pela União e pelos Estados de justiça de paz remunerada. Ora, se a remuneração só pode ser fixada por lei de iniciativa do Tribunal de Justiça do Estado, então a própria criação também fica condicionada a este impedimento para deflagrar o processo legislativo. Vale dizer, se a remuneração é condição para a sua criação e aquela depende da iniciativa do Tribunal, somente este Órgão pode criá-la.

Por fim, cabe destacar o entendimento preconizado por esta Comissão no Parecer nº 867, de 2009, do Projeto de lei nº 1.240, de 2007, de autoria do mesmo nobre Deputado JOSÉ BITTENCOURT, onde restou consignado que a iniciativa legislativa é do Tribunal de Justiça.

Assim, a par da importância da matéria, mas diante dos preceitos constitucionais e regimentais, não há como acolher a proposição.

Isto posto, o parecer é CONTRÁRIO à aprovação do Projeto de lei nº 339, de 2011.

a) Fernando Capez

